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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

ATA  DA SESSÃO PÚBLICA DE ESCLARECIMENTOS SOBRE O  

EDITAL SESP/SUPEC Nº 01/2017 

 

Às dez horas do dia dez de maio de 2017, na sala 7 do 3º andar do Prédio Minas, 

situado na Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, localizada na Rodovia 

Papa João Paulo II, nº 4143 – Edifício Minas – Bairro Serra Verde – Belo 

Horizonte/MG), realizou-se a sessão pública de esclarecimentos do Concurso de 

Projetos para celebração de Termo de Parceria, em atendimento ao item 6.1 do 

Edital SESP/SUPEC nº 01/2017. A sessão pública iniciou-se com a fala da 

representante da Secretaria de Estado de Segurança Pública-SESP, Sra. Andreza 

Rafaela Abreu Gomes, Subsecretária de Políticas de Prevenção Social à 

Criminalidade, que solicitou aos presentes para assinar a lista de presença, abrindo os 

trabalhos. Dando início às perguntas, foram solicitados esclarecimentos sobre o item 

4.2 do Anexo I – Termo de Referência, acerca da estrutura administrativa da OSCIP, 

se seria possível modificar as gerências e/ou incrementar competências nelas 

descritas e também se poderia incluir cargos no Anexo IVa - Memória de Cálculo. 

Além disso, foi solicitado esclarecimento quanto ao Produto 3.1 - Diagnóstico de 

Implantação de Unidade de Prevenção à Criminalidade, se este será elaborado pela 

própria OSCIP ou se o serviço poderá ser terceirizado. A representante da SESP, Sra. 

Andreza Gomes, informou que os cargos, setores e competências constantes no 

Edital para a estrutura administrativa da OSCIP são mínimos, podendo ser acrescidos 

pela proponente.  Informou que o Diagnóstico de Implantação de Unidade de 

Prevenção à Criminalidade deverá ser elaborado pela própria equipe contratada pela 

OSCIP e acompanhado pela Gerência de Monitoramento de Dados e Execução de 

Projetos uma vez que esta atribuição está descrita na competência mínima da 

gerência, item 4.2 do Anexo I – Termo de Referência. Em sequência, foi indagado 

acerca da possibilidade de alteração do Programa de Trabalho para propositura de 

novas ações. A representante da SESP informou que o Programa de Trabalho deverá 

ser entregue conforme consta no Anexo III, de acordo com a previsão do subitem 

4.2.1 do Edital.  Foram solicitados esclarecimentos diante da possibilidade da OSCIP 

prever gastos com capacitações em custo menor daquele definido na faixa de maior 

pontuação. A representante da SESP esclareceu que nada impede que a OSCIP 

preveja custos menores, contudo, será atribuída pontuação conforme faixa definida 

em edital. Informou também, que a definição dos percentuais apresentados nos 

quadros baseou-se no histórico de execução dos Programas de Prevenção Social à 
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Criminalidade, com o objetivo de evitar que sejam propostos valores inexequíveis e 

que impossibilitem a realização das atividades. Foram solicitados esclarecimentos 

acerca de como seria a manutenção dos bens a serem cedidos à OSCIP em permissão 

de uso e se deve prever recursos para manutenção desses. O representante da SESP, 

Sr. Fábio César Araújo Costa, esclareceu que os gastos com a manutenção dos bens 

alocados nas Unidades de Prevenção à Criminalidade serão de responsabilidade 

direta da SESP/SUPEC, conforme alíneas “f” e “g” do item 3.1.1 do Anexo I – Termo 

de Referência. E que a OSCIP deverá prever os gastos de manutenção apenas para os 

bens alocados na sede administrativa, conforme descrito no item 3.1.2, h do mesmo 

anexo. Foi indagado acerca da possibilidade de previsão de aquisição de novo bem 

permanente para a sede da OSCIP. A representante da SESP, Sra. Gleysiane Freire 

Diniz, esclareceu a existência de possibilidade, ressaltando que deverá ser previsto na 

tabela 6 – Previsão de Aquisição de Bens Permanentes da aba “bens”. Em seguida, foi 

solicitado esclarecimento acerca da possibilidade de acréscimos de cargos na área fim 

para as Unidades de Prevenção à Criminalidade, além dos já previstos no Edital. A 

SESP optou por analisar a pergunta e comunicou que a resposta seria dada “a 

posteriori” por meio de esclarecimento. Contudo, em relação ao Anexo IVb - 

Memória de Cálculo da Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais foi 

esclarecido, de pronto, que considerando que a execução da mesma é objeto de 

pactuação e pré-definido no Plano de Trabalho de Convênio Federal, não poderão ser 

alterados. Ademais, foi reforçado que a pontuação a ser alcançada no critério 

“Adequação da previsão do gasto total de pessoal” deverá ser conforme definido no 

Edital, mesmo considerando possíveis acréscimos de funcionários. Sobre a divulgação 

de retificação do Edital, foi indagado se as retificações se referem ao Edital como um 

todo ou a itens específicos. A representante da SESP, Sra. Gleysiane Freire Diniz, 

esclareceu que as retificações se referem a itens específicos, cujas alterações estão 

descritas no ato de retificação publicado no site, e se referem meramente a mudança 

de local do protocolo para entrega de documentos e equívocos formais das áreas de 

abrangência de três Unidades, o que não trará nenhum prejuízo na apresentação de 

propostas, permanecendo inalteradas as demais disposições do Edital e seus anexos. 

Foi perguntado como proceder com a obrigatoriedade da apresentação da cópia do 

extrato de aprovação da prestação de contas, uma vez que nem sempre é possível 

obtê-la. A representante da SESP, Sra. Gleysiane Freire Diniz, esclareceu que na 

ausência do extrato de aprovação de prestação de contas poderá ser apresentado 

atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público, que declare a regularidade 

da execução do objeto, conforme item 5.4.2 do Edital. De qualquer modo, deverá ser 
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apresentado junto com o instrumento jurídico que se pretende pontuar. Foi indagado 

se a proposta deverá ser inteiramente em formato físico ou se precisaria apresentar 

arquivos gravados em CD/DVD. O representante da SESP, Sr. Fábio César Araújo 

Costa, esclareceu que a proposta deverá ser apresentada somente por meio físico, 

conforme disposto no subitem 4.2 do Edital.  Por fim, diante da ausência de outros 

pedidos de esclarecimentos pelos presentes, às 11:30h a Sra. Andreza Rafaela Abreu 

Gomes declarou encerrada a sessão pública de esclarecimentos sobre o Edital 

SESP/SUPEC nº 01/2017 e informou que esta Ata será disponibilizada no sítio 

eletrônico da SESP e da SEPLAG. 

 

 

Fabio Cesar Araujo Costa 
Secretaria de Estado de Segurança Pública 

 

 


